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A cada dez benefícios pagos pelo INSS, um é resultado de decisão judicial. Em 2017, dos R$ 609 bilhões pagos, R$ 92
bilhões foram para benefícios determinados pela Justiça.

Os dados, divulgados pelo jornal Folha de S.Paulo, são de uma fiscalização do Tribunal de Contas da União que servirá
de base para discutir a judicialização envolvendo o INSS, o maior litigante do país. O TCU fará uma audiência pública
sobre o tema no próximo dia 26.

Entre 2014 e 2017, nos casos de aposentadoria especial e de auxílio-acidente, a concessão judicial chega a ser maior que a
administrativa.

A auditoria mostra ainda uma divergência entre o INSS e o Judiciário em diversos aspectos, como o critério de
miserabilidade para concessão de benefício assistencial, validade de provas no caso da aposentadoria rural e existência ou
duração da incapacidade no caso de aposentadoria por invalidez.

Segundo o TCU, há ainda uma falta de interesse dos advogados em resolver o problema administrativamente. "Há relatos
de que advogados chegam a ficar com o montante entre 50% e 100% dos atrasados. A demora na conclusão dos
processos, até o final do pagamento dos créditos, estimula a litigância ao aumentar o valor da condenação e, por
conseguinte, dos honorários dos advogados", diz o relatório.

Juízes e procuradores que participaram do levantamento criticam ainda a ausência de risco no acesso à
Justiça. Participaram da pesquisa 348 magistrados e 844 procuradores federais.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2018-set-13/cada-dez-beneficios-pagos-inss-ordem-judicial/
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